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DECISÃO LIMINAR

Vistos, etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento interposto  por  Jakeilane 
Mendes Pereira contra decisão interlocutória, proferida pela MM. Juíza da 4ª 
Vara da Comarca de Cajazeiras, que, nos autos do Mandado de Segurança 
por ela impetrado, indeferiu pleito liminar, no sentido de que as autoridades 
agravadas se abstivessem de exonerar,  suspender salário ou determinar a 
opção por cargo.

Alega  a  agravante  que  exerce  os  cargos  de  professora  e 
supervisora escolar no Município de Cajazeiras, tendo sido surpreendida com 
a abertura de procedimento administrativo para apurar suposta acumulação 
ilegal de cargos.

Assevera  que,  diferente  do  que  entendeu  o  Juízo  a  quo,  o 
cargo de supervisor escolar exige formação superior específica, assim como 
prescreve o art. 64, da Lei nº 9.394/96, o que possibilita a cumulação com o 
cargo de professor, nos termos do art. 37, XVI, “b”, da Constituição Federal. 
Por fim, pugna pela concessão do efeito suspensivo ativo e pelo provimento 
definitivo do recurso.

É o relatório. 

DECIDO.

A meu ver, o pedido de efeito suspensivo rende acolhida.

No  que  diz  respeito  à  verossimilhança  das  alegações, 
observa-se que os dispositivos legais mencionados pela recorrente (art. 64, 
da LDB, e  art.  37,  XVI,  “b”,  da Constituição  Federal)  e  a jurisprudência  a 
caracteriza, in verbis:

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009133-53.2014.815.0000 1



“Art.  64.  A  formação  de  profissionais  de  educação  para 
administração,  planejamento,  inspeção,  supervisão  e 
orientação educacional para a educação básica, será feita 
em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-
graduação,  a  critério  da  instituição de  ensino,  garantida, 
nesta formação, a base comum nacional.”

“Art. 37. […].

XVI  -  é  vedada  a  acumulação  remunerada  de  cargos 
públicos,  exceto,  quando  houver  compatibilidade  de 
horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso 
XI:

b)  a  de  um  cargo  de  professor  com  outro  técnico  ou 
científico;”

“APELAÇÃO  e  REEXAME  NECESSÁRIO  Mandado  de 
segurança Servidor público estadual, detentor do cargo de 
professor  de  educação básica II  Posterior  aprovação  em 
concurso público para o exercício de cargo de supervisor 
de ensino, junto ao Município de Guarulhos Indeferimento 
de pedido de acúmulo de cargos, por incompatibilidade de 
horários Pretensão de revogação do ato administrativo que 
tornou  sem efeito  sua  nomeação  para  o  segundo  cargo 
Segurança  concedida  Pedido  de  reforma Impossibilidade 
Cumulação de cargos entre um cargo de professor e outro, 
técnico  ou  científico,  prevista  no  art.  37,  XVI,  b,  da  CF 
Incompatibilidade de horários que, ademais, somente pode 
ser analisada após a investidura do servidor Existência de 
direito subjetivo à nomeação e posse no cargo para o qual 
foi  aprovada mediante concurso público Ofensa a direito 
líquido e certo caracterizada Sentença mantida na forma do 
art.  252  do RI  Não  provimento  do recurso,  com solução 
extensiva  ao  reexame  necessário.” (TJ-SP  -  APL: 
00225140820108260224  SP  0022514-08.2010.8.26.0224, 
RELATOR: MARIA OLÍVIA ALVES, DATA DE JULGAMENTO: 
19/05/2014,  6ª  CÂMARA  DE  DIREITO  PÚBLICO,  DATA  DE 
PUBLICAÇÃO: 22/05/2014)

“REMESSA  EX  OFFICIO. MANDADO  DE  SEGURANÇA  . 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  ACUMULAÇAO  DE  CARGOS 
PROFESSOR  E  FUNÇAO  TÉCNICA  DE  SUPERVISOR 
ESCOLAR.  POSSIBILIDADE.  PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL.  REMESSA  NECESSÁRIA 
PREJUDICADA. A acumulação de cargos é possível quando 
se tratar de um cargo de professor e outro técnico, e haja 
compatibilidade de horários, nos termos do art. 37, inciso 
XVI,  alínea b,  da Constituição Federal.  Sentença mantida. 
Remessa  necessária  prejudicada.”  (TJ-ES  -  Remessa  Ex-
officio:  26040019437  ES  026040019437,  Relator:  CARLOS 
ROBERTO  MIGNONE,  Data  de  Julgamento:  30/05/2006, 
QUARTA CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 05/07/2006)

Por  outro  lado,  observa-se  que  as  atividades  em  classe 
desempenhadas  pela  agravante  no  cargo  de  professora  são  exercidos 
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unicamente pela manhã e as extraclasse no período noturno, o que faz com 
que  a  mesma  possua  o  expediente  vespertino  livre  para  a  atividade  de 
supervisora,  caracterizando,  pelo  menos  a  priori, a  compatibilidade  de 
horários.

No que diz respeito ao periculum in mora, creio que o mesmo 
também  resta  patenteado,  haja  vista  a  possibilidade  de  a  recorrente  ser 
exonerada de um dos cargos que exerce, revelando, assim, um considerável 
decréscimo salarial mensal.

Isso posto, em sede de cognição sumária, DEFIRO O PEDIDO 
DE EFEITO SUSPENSIVO ATIVO, determinando a abstenção de quaisquer 
atos de exoneração, suspensão salarial ou de opção referentes aos cargos 
exercidos pela agravante, até o julgamento do mérito do recurso.

COMUNIQUE-SE, COM  URGÊNCIA, o  inteiro  teor  desta 
decisão  ao  Juízo  prolator  do  decisum agravado,  oportunidade  em  que 
deverão ser solicitadas as informações de estilo.

INTIMEM-SE,  pessoalmente, os  agravados  do  teor  dessa 
decisão,  bem  como  para,  no  prazo  legal,  oferecer  resposta  ao  presente 
recurso, facultando-lhe juntar a documentação que entender necessária.

Após,  independentemente  de  nova  conclusão  e  do 
cumprimento  das  referidas  providências,  REMETA-SE o  feito  à  Douta 
Procuradoria de Justiça, conforme dispõe o art. 527, VI, do CPC.

P. I.

João Pessoa, 29 de  julho de 2014.

Des. José Aurélio da Cruz
           RELATOR
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